
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2692313 - BA (2024/0257060-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : KLEBER RODRIGUES ROCHA FILHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
FUNDADA SUSPEITA CONFIGURADA. INDÍCIOS DERIVADOS 
DE RELATO DE TERCEIRO E ODOR DE MACONHA. 
LEGALIDADE DA ABORDAGEM POLICIAL. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
manteve a condenação do agravante por tráfico de drogas, 
afastando a alegação de nulidade da busca pessoal realizada. A 
defesa sustenta a ausência de fundada suspeita para a 
abordagem policial e busca a nulidade das provas obtidas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a 
abordagem policial que resultou na apreensão de entorpecentes 
foi amparada em fundada suspeita e, portanto, se as provas 
obtidas são válidas para embasar a condenação pelo crime de 
tráfico de drogas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem concluiu pela existência de fundada 
suspeita para a abordagem, fundamentando-se no relato de 
terceiro, que indicou o agravante como vendedor de drogas, e no 
odor de maconha percebido pelos policiais no local. A 
abordagem foi realizada em região conhecida pela venda de 
entorpecentes, onde os policiais encontraram o agravante com 
drogas e dinheiro em espécie.
4. Nos termos do art. 244 do CPP, a busca pessoal independe 
de mandado quando há fundada suspeita de que o abordado 
esteja na posse de objetos ilícitos. A jurisprudência do STJ 
reconhece a validade da abordagem policial em situações nas 
quais há elementos objetivos que indiquem a prática de crime, 
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como o relato de terceiros e a constatação de odor de drogas.
5. A revisão do entendimento do acórdão recorrido sobre a 
configuração da fundada suspeita para a busca pessoal exigiria 
o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em 
sede de recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2692313 - BA (2024/0257060-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : KLEBER RODRIGUES ROCHA FILHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
FUNDADA SUSPEITA CONFIGURADA. INDÍCIOS DERIVADOS 
DE RELATO DE TERCEIRO E ODOR DE MACONHA. 
LEGALIDADE DA ABORDAGEM POLICIAL. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
manteve a condenação do agravante por tráfico de drogas, 
afastando a alegação de nulidade da busca pessoal realizada. A 
defesa sustenta a ausência de fundada suspeita para a 
abordagem policial e busca a nulidade das provas obtidas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a 
abordagem policial que resultou na apreensão de entorpecentes 
foi amparada em fundada suspeita e, portanto, se as provas 
obtidas são válidas para embasar a condenação pelo crime de 
tráfico de drogas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem concluiu pela existência de fundada 
suspeita para a abordagem, fundamentando-se no relato de 
terceiro, que indicou o agravante como vendedor de drogas, e no 
odor de maconha percebido pelos policiais no local. A 
abordagem foi realizada em região conhecida pela venda de 
entorpecentes, onde os policiais encontraram o agravante com 
drogas e dinheiro em espécie.
4. Nos termos do art. 244 do CPP, a busca pessoal independe 
de mandado quando há fundada suspeita de que o abordado 
esteja na posse de objetos ilícitos. A jurisprudência do STJ 
reconhece a validade da abordagem policial em situações nas 
quais há elementos objetivos que indiquem a prática de crime, 
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como o relato de terceiros e a constatação de odor de drogas.
5. A revisão do entendimento do acórdão recorrido sobre a 
configuração da fundada suspeita para a busca pessoal exigiria 
o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em 
sede de recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Consta dos autos que o agravante foi condenado como incurso nas 
penas do art. 33, da Lei 11.343/2006, a uma pena de 1 (um) ano e 08 (oito) meses 
de reclusão, no regime inicial aberto, e 160 (cento e sessenta) dias-multa.

Inconformado, o Recorrente interpôs apelação. O Tribunal de origem 
negou provimento ao apelo defensivo.

Nas razões do recurso especial, a defesa aponta violação dos arts. 157, 
240 e 386 do Código de Processo Penal, alegando que não houve fundada suspeita 
para a busca pessoal.

Requer o provimento do recurso especial para que seja reconhecida a 
ilegalidade na busca pessoal realizada no Recorrente, contaminando todas as provas 
obtidas, com a consequente absolvição.

O recurso foi inadmitido com fundamento na Súmula 7/STJ. Daí o 
presente agravo em recurso especial, no qual a defesa alega não incidir o referido 
óbice sumular.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo conhecimento e pelo 
improvimento do agravo.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.
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O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os arts. 
157, 240 e 386 do Código de Processo Penal.

Acerca da controvérsia, colhe-se do acórdão recorrido (e-STJ fls. 
255/256):

Segundo se depreende dos autos, Policiais Militares realizavam 
patrulhamento de rotina na Praça Morena Bela, comarca de Serrinha, 
local frequentado por usuários de drogas, quando avistaram a pessoa 
de Marcílio de Jesus Araújo, que apresentava odor de maconha, o que 
motivou a abordagem.

Ao ser questionado, Marcílio informou que havia acabado de consumir 
uma porção da referida substância, adquirida com o indivíduo 
conhecido como “Black”, o qual “estava vendendo na Praça e se 
encontrava com uma camisa vermelha e um casaco branco.

Ato contínuo, foram efetuadas diligências no local, sendo encontrado o 
referido “Black”, no caso, o Apelante, que fora surpreendido na posse 
de 18 (dezoito) trouxinhas de maconha e a importância de R$ 12,00 
(doze) reais.

Tais circunstâncias, em conjunto ultrapassam o mero subjetivismo e 

indicam a existência de fundada suspeita de que estivesse portando 

substâncias ilícitas. 

O art. 244 do CPP assevera que "a busca pessoal independerá de 
mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa 
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

Hipótese em que o Tribunal de origem afirmou que os policiais estavam 
em patrulhamento de rotina em local conhecido como ponto de vendas de drogas 
quando avistaram a pessoa de Marcílio de Jesus Araújo, que apresentava odor de 
maconha, o que motivou a abordagem, ao ser questionado, ele afirmou ter adquirido 
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drogas da pessoa do ora agravante, apontando o lugar onde esse se encontrava, o 
que motivou sua abordagem.

Sob tal contexto, é justa a busca pessoal diante do caso concreto em 
exame. No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO EM FLAGRANTE DELITO. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. JUSTA CAUSA. BUSCA PESSOAL. BUSCA 
DOMICILIAR. EXISTÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. PRISÃO 
CAUTELAR. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

- A prisão preventiva só pode ser decretada quando houver justa 
causa para a medida cautelar, vale dizer, quando houver prova da 
materialidade delitiva e indícios mínimos de autoria. A prova da 
materialidade e os indícios mínimos de autoria foram obtidos, no caso, 
por meio de busca domiciliar no endereço do agravante.

- A dinâmica da apreensão do material entorpecente está assim 
narrada no auto de prisão em flagrante (e-STJ fls. 91/130): i) que o 
agravante era conhecido traficante de drogas, inclusive, tendo 
acabado de sair da prisão; ii) motocicleta foi avistada por equipe 
policial saindo do endereço do agravante; iii) os passageiros foram 
abordados e com eles se encontrou quantidade de material 
entorpecente, que teria sido comprada do ora agravante; iv) os 
policiais se dirigiram à residência do agravante, tendo o seu ingresso 
no imóvel sido franqueado por um tio e aparente morador do local.

- Verifica-se que havia justa causa para o ingresso dos policiais na 
residência do agravante, sendo visualizável, desde o exterior do 
imóvel, a situação de flagrante delito, considerando a apreensão de 
usuários de droga, os quais confessaram, informalmente, terem 
comprado entorpecentes no local. Ademais, houve autorização de 
aparente morador para que os policiais entrassem na casa. Eventual 
demonstração de que quem autorizou a entrada não seria morador do 
imóvel ou de que a autorização de entrada não seria voluntária, 
depende da realização da instrução criminal. Assim, nesse momento, 
não se visualiza, primo ictu oculi, a ilicitude da prova.

- O Juiz singular, ao homologar a prisão em flagrante e convertê-la em 
preventiva, pontuou que "[...] o flagrado já foi condenado pelo crime de 
tráfico de drogas e, inclusive, se encontrava cumprindo pena em 
regime aberto, o que aumenta ainda mais a reprovabilidade de sua 
conduta" (e-STJ fl. 145). Concluiu, assim, ser notória a insuficiência de 
medidas cautelares alternativas, em razão da reiteração delitiva por 
parte do suspeito, no que está em conformidade com a jurisprudência 
deste Superior Tribunal de Justiça.

- Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 863.223/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.
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Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0257060-1 AREsp 2.692.313 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00054438520198050248  00056975820198050248  2162019  54438520198050248  
56975820198050248  71291851762019

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KLEBER RODRIGUES ROCHA FILHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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